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<!ID656172-0> LEI No- 10.710, DE 5 DE AGOSTO DE 2003

Altera a Lei no- 8.213, de 24 de julho de
1991, para restabelecer o pagamento, pela
empresa, do salário-maternidade devido à
segurada empregada gestante.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o- A Lei no- 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada
da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com
início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto
e a data de ocorrência deste, observadas as situações e con-
dições previstas na legislação no que concerne à proteção à
maternidade.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei no- 9.528, de 10
de dezembro de 1997)” (NR)

“Art. 71-A ..................................................................

Parágrafo único. O salário-maternidade de que trata es-
te artigo será pago diretamente pela Previdência Social.” (NR)

“Art. 72. .....................................................................

§ 1o- Cabe à empresa pagar o salário-maternidade
devido à respectiva empregada gestante, efetivando-se a
compensação, observado o disposto no art. 248 da Cons-
tituição Federal, quando do recolhimento das contribuições
incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe
preste serviço.

§ 2o- A empresa deverá conservar durante 10 (dez)
anos os comprovantes dos pagamentos e os atestados corres-
pondentes para exame pela fiscalização da Previdência Social.

§ 3o- O salário-maternidade devido à trabalhadora
avulsa será pago diretamente pela Previdência Social.” (NR)

“Art. 73. Assegurado o valor de um salário-mínimo,
o salário-maternidade para as demais seguradas, pago di-
retamente pela Previdência Social, consistirá:

........................................................................................” (NR)

Art. 2o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação aos benefícios requeridos a partir do
primeiro dia do mês seguinte ao de sua publicação.

Brasília, 5 de agosto de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ricardo José Ribeiro Berzoini
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Dispõe sobre o Sistema Nacional de Se-
mentes e Mudas e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o- O Sistema Nacional de Sementes e Mudas, instituído
nos termos desta Lei e de seu regulamento, objetiva garantir a identidade
e a qualidade do material de multiplicação e de reprodução vegetal pro-
duzido, comercializado e utilizado em todo o território nacional.

Art. 2o- Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - amostra: porção representativa de um lote de sementes ou
de mudas, suficientemente homogênea e corretamente identificada,
obtida por método indicado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento - Mapa;

II - amostra oficial: amostra retirada por fiscal, para fins de
análise de fiscalização;

III - amostragem: ato ou processo de obtenção de porção de
sementes ou de mudas, definido no regulamento desta Lei, para cons-
tituir amostra representativa de campo ou de lote definido;

IV - amostrador: pessoa física credenciada pelo Mapa para
execução de amostragem;

V - armazenador: pessoa física ou jurídica que armazena
sementes para si ou para terceiros;

VI - beneficiamento: operação efetuada mediante meios fí-
sicos, químicos ou mecânicos, com o objetivo de se aprimorar a
qualidade de um lote de sementes;

VII - beneficiador: pessoa física ou jurídica que presta ser-
viços de beneficiamento de sementes ou mudas para terceiros, as-
sistida por responsável técnico;

VIII - categoria: unidade de classificação, dentro de uma
classe de semente, que considera a origem genética, a qualidade e o
número de gerações, quando for o caso;

IX - certificação de sementes ou mudas: processo de pro-
dução de sementes ou mudas, executado mediante controle de qua-
lidade em todas as etapas do seu ciclo, incluindo o conhecimento da
origem genética e o controle de gerações;

X - certificado de sementes ou mudas: documento emitido
pelo certificador, comprovante de que o lote de sementes ou de mudas
foi produzido de acordo com as normas e padrões de certificação
estabelecidos;

XI - certificador: o Mapa ou pessoa jurídica por este cre-
denciada para executar a certificação de sementes e mudas;

XII - classe: grupo de identificação da semente de acordo
com o processo de produção;

XIII - comerciante: pessoa física ou jurídica que exerce o
comércio de sementes ou mudas;

XIV - comércio: o ato de anunciar, expor à venda, ofertar, ven-
der, consignar, reembalar, importar ou exportar sementes ou mudas;

XV - cultivar: a variedade de qualquer gênero ou espécie
vegetal superior que seja claramente distinguível de outras cultivares
conhecidas, por margem mínima de descritores, por sua denominação
própria, que seja homogênea e estável quanto aos descritores através
de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo com-
plexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e
acessível ao público, bem como a linhagem componente de híbridos;

XVI - cultivar local, tradicional ou crioula: variedade de-
senvolvida, adaptada ou produzida por agricultores familiares, as-
sentados da reforma agrária ou indígenas, com características fe-
notípicas bem determinadas e reconhecidas pelas respectivas comu-
nidades e que, a critério do Mapa, considerados também os des-
critores socioculturais e ambientais, não se caracterizem como subs-
tancialmente semelhantes às cultivares comerciais;

XVII - detentor de semente: a pessoa física ou jurídica que
estiver na posse da semente;

XVIII - fiscalização: exercício do poder de polícia, visando
coibir atos em desacordo com os dispositivos desta Lei e de sua
regulamentação, realizado por Fiscal Federal Agropecuário do Mapa
ou por funcionário da administração estadual, municipal ou do Dis-
trito Federal, capacitados para o exercício da fiscalização e habilitados
pelos respectivos conselhos de fiscalização do exercício profissional;

XIX - híbrido: o resultado de um ou mais cruzamentos, sob
condições controladas, entre progenitores de constituição genética
distinta, estável e de pureza varietal definida;

XX - identidade: conjunto de informações necessárias à iden-
tificação de sementes ou mudas, incluindo a identidade genética;

XXI - identidade genética: conjunto de caracteres genotípicos
e fenotípicos da cultivar que a diferencia de outras;

XXII - introdutor: pessoa física ou jurídica que introduz pela
primeira vez, no País, uma cultivar desenvolvida em outro país;

XXIII - jardim clonal: conjunto de plantas, matrizes ou básicas,
destinado a fornecer material de multiplicação de determinada cultivar;

XXIV - laboratório de análise de sementes e mudas: unidade
constituída e credenciada especificamente para proceder a análise de
sementes e expedir o respectivo boletim ou certificado de análise,
assistida por responsável técnico;

XXV - mantenedor: pessoa física ou jurídica que se res-
ponsabiliza por tornar disponível um estoque mínimo de material de
propagação de uma cultivar inscrita no Registro Nacional de Cul-
tivares - RNC, conservando suas características de identidade ge-
nética e pureza varietal;

XXVI - muda: material de propagação vegetal de qualquer
gênero, espécie ou cultivar, proveniente de reprodução sexuada ou
assexuada, que tenha finalidade específica de plantio;
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XXVII - muda certificada: muda que tenha sido submetida ao
processo de certificação, proveniente de planta básica ou de planta matriz;

XXVIII - obtentor: pessoa física ou jurídica que obtiver
cultivar, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada;

XXIX - planta básica: planta obtida a partir de processo de
melhoramento, sob a responsabilidade e controle direto de seu ob-
tentor ou introdutor, mantidas as suas características de identidade e
pureza genéticas;

XXX - planta matriz: planta fornecedora de material de pro-
pagação que mantém as características da Planta Básica da qual seja
proveniente;

XXXI - produção: o processo de propagação de sementes ou mudas;

XXXII - produtor de muda: pessoa física ou jurídica que, assis-
tida por responsável técnico, produz muda destinada à comercialização;

XXXIII - produtor de semente: pessoa física ou jurídica que,
assistida por responsável técnico, produz semente destinada à co-
mercialização;

XXXIV - propagação: a reprodução, por sementes propria-
mente ditas, ou a multiplicação, por mudas e demais estruturas ve-
getais, ou a concomitância dessas ações;

XXXV - qualidade: conjunto de atributos inerentes a se-
mentes ou a mudas, que permite comprovar a origem genética e o
estado físico, fisiológico e fitossanitário delas;

XXXVI - reembalador: pessoa física ou jurídica que, as-
sistida por responsável técnico, reembala sementes;

XXXVII - responsável técnico: engenheiro agrônomo ou en-
genheiro florestal, registrado no respectivo Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - Crea, a quem compete a
responsabilidade técnica pela produção, beneficiamento, reembalagem
ou análise de sementes em todas as suas fases, na sua respectiva área
de habilitação profissional;

XXXVIII - semente: material de reprodução vegetal de qual-
quer gênero, espécie ou cultivar, proveniente de reprodução sexuada
ou assexuada, que tenha finalidade específica de semeadura;

XXXIX - semente genética: material de reprodução obtido a
partir de processo de melhoramento de plantas, sob a responsabi-
lidade e controle direto do seu obtentor ou introdutor, mantidas as
suas características de identidade e pureza genéticas;

XL - semente básica: material obtido da reprodução de se-
mente genética, realizada de forma a garantir sua identidade genética
e sua pureza varietal;

XLI - semente certificada de primeira geração: material de
reprodução vegetal resultante da reprodução de semente básica ou de
semente genética;

XLII - semente certificada de segunda geração: material de
reprodução vegetal resultante da reprodução de semente genética, de
semente básica ou de semente certificada de primeira geração;

XLIII - semente para uso próprio: quantidade de material de
reprodução vegetal guardada pelo agricultor, a cada safra, para se-
meadura ou plantio exclusivamente na safra seguinte e em sua pro-
priedade ou outra cuja posse detenha, observados, para cálculo da
quantidade, os parâmetros registrados para a cultivar no Registro
Nacional de Cultivares - RNC;

XLIV - termo de conformidade: documento emitido pelo
responsável técnico, com o objetivo de atestar que a semente ou a
muda foi produzida de acordo com as normas e padrões estabelecidos
pelo Mapa;

XLV - utilização de sementes ou mudas: uso de vegetais ou
de suas partes com o objetivo de semeadura ou plantio;

XLVI - usuário de sementes ou mudas: aquele que utiliza
sementes ou mudas com objetivo de semeadura ou plantio;

XLVII - valor de cultivo e uso - VCU: valor intrínseco de
combinação das características agronômicas da cultivar com as suas
propriedades de uso em atividades agrícolas, industriais, comerciais
ou consumo in natura.

Parágrafo único. Aplicam-se, também, no que couber e no
que não dispuser em contrário esta Lei, os conceitos constantes da Lei
no- 9.456, de 25 de abril de 1997.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS

Art. 3o- O Sistema Nacional de Sementes e Mudas - SNSM
compreende as seguintes atividades:

I - registro nacional de sementes e mudas - Renasem;

II - registro nacional de cultivares - RNC;

III - produção de sementes e mudas;

IV - certificação de sementes e mudas;

V - análise de sementes e mudas;

VI - comercialização de sementes e mudas;

VII - fiscalização da produção, do beneficiamento, da amos-
tragem, da análise, certificação, do armazenamento, do transporte e da
comercialização de sementes e mudas;

VIII - utilização de sementes e mudas.

Art. 4o- Compete ao Mapa promover, coordenar, normatizar,
supervisionar, auditar e fiscalizar as ações decorrentes desta Lei e de
seu regulamento.

Art. 5o- Compete aos Estados e ao Distrito Federal elaborar nor-
mas e procedimentos complementares relativos à produção de sementes
e mudas, bem como exercer a fiscalização do comércio estadual.

Parágrafo único. A fiscalização do comércio estadual de se-
mentes e mudas poderá ser exercida pelo Mapa, quando solicitado
pela unidade da Federação.

Art. 6o- Compete privativamente ao Mapa a fiscalização do
comércio interestadual e internacional de sementes e mudas.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS

Art. 7o- Fica instituído, no Mapa, o Registro Nacional de
Sementes e Mudas - Renasem.

Art. 8o- As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as ati-
vidades de produção, beneficiamento, embalagem, armazenamento,
análise, comércio, importação e exportação de sementes e mudas
ficam obrigadas à inscrição no Renasem.

§ 1o- O Mapa credenciará, junto ao Renasem, pessoas físicas
e jurídicas que atendam aos requisitos exigidos no regulamento desta
Lei, para exercer as atividades de:

I - responsável técnico;

II - entidade de certificação de sementes e mudas;

III - certificador de sementes ou mudas de produção própria;

IV - laboratório de análise de sementes e de mudas;

V - amostrador de sementes e mudas.

§ 2o- As pessoas físicas ou jurídicas que importem sementes ou
mudas para uso próprio em sua propriedade, ou em propriedades de ter-
ceiros cuja posse detenham, ficam dispensadas da inscrição no Renasem,
obedecidas as condições estabelecidas no regulamento desta Lei.

§ 3o- Ficam isentos da inscrição no Renasem os agricultores
familiares, os assentados da reforma agrária e os indígenas que mul-
tipliquem sementes ou mudas para distribuição, troca ou comercia-
lização entre si.

Art. 9o- Os serviços públicos decorrentes da inscrição ou do
credenciamento no Renasem serão remunerados pelo regime de pre-
ços de serviços públicos específicos, cabendo ao Mapa fixar valores e
formas de arrecadação para as atividades de:

I - produtor de sementes;

II - produtor de mudas;

III - beneficiador de sementes;

IV - reembalador de sementes;

V - armazenador de sementes;

VI - comerciante de sementes;

VII - comerciante de mudas;

VIII - certificador de sementes ou de mudas;

IX - laboratório de análise de sementes ou de mudas;

X - amostrador;

XI - responsável técnico.

Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica que exercer mais
de uma atividade pagará somente o valor referente à maior anuidade
e à maior taxa de inscrição ou de credenciamento nas atividades que
desenvolve.

CAPÍTULO IV
DO REGISTRO NACIONAL DE CULTIVARES

Art. 10. Fica instituído, no Mapa, o Registro Nacional de Cul-
tivares - RNC e o Cadastro Nacional de Cultivares Registradas - CNCR.

Parágrafo único. O CNCR é o cadastro das cultivares re-
gistradas no RNC e de seus mantenedores.

Art. 11. A produção, o beneficiamento e a comercialização
de sementes e de mudas ficam condicionados à prévia inscrição da
respectiva cultivar no RNC.

§ 1o- A inscrição da cultivar deverá ser única.

§ 2o- A permanência da inscrição de uma cultivar, no RNC,
fica condicionada à existência de pelo menos um mantenedor, ex-
cetuadas as cultivares cujo material de propagação dependa exclu-
sivamente de importação.

§ 3o- O Mapa poderá aceitar mais de um mantenedor da
mesma cultivar inscrita no RNC, desde que comprove possuir con-
dições técnicas para garantir a manutenção da cultivar.

§ 4o- O mantenedor que, por qualquer motivo, deixar de
fornecer material básico ou de assegurar as características da cultivar
declaradas na ocasião de sua inscrição no RNC terá seu nome ex-
cluído do registro da cultivar no CNCR.

§ 5o- Na hipótese de cultivar protegida, nos termos da Lei no-

9.456, de 25 de abril de 1997, a inscrição deverá ser feita pelo
obtentor ou por procurador legalmente autorizado.

§ 6o- Não é obrigatória a inscrição no RNC de cultivar local,
tradicional ou crioula, utilizada por agricultores familiares, assentados
da reforma agrária ou indígenas.

§ 7o- O regulamento desta Lei estabelecerá os critérios de
permanência ou exclusão de inscrição no RNC, das cultivares de
domínio público.

Art. 12. A denominação da cultivar será obrigatória para sua
identificação e destinar-se-á a ser sua denominação genérica, de-
vendo, para fins de registro, obedecer aos seguintes critérios:

I - ser única, não podendo ser expressa apenas na forma
numérica;

II - ser diferente de denominação de cultivar preexistente;

III - não induzir a erro quanto às características intrínsecas
ou quanto à procedência da cultivar.

Art. 13. O Mapa editará publicação especializada para di-
vulgação do Cadastro Nacional de Cultivares Registradas.
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Art. 14. Ficam convalidadas as inscrições de cultivares já
existentes no RNC, na data de publicação desta Lei, desde que, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, os interessados atendam ao
disposto no art. 11.

Art. 15. O Mapa estabelecerá normas para determinação de
valor de cultivo e de uso - VCU pertinentes a cada espécie vegetal,
para a inscrição das respectivas cultivares no RNC.

Art. 16. A inscrição de cultivar no RNC poderá ser cancelada
ou suspensa, na forma que estabelecer o regulamento desta Lei.

Art. 17. Os serviços públicos decorrentes da inscrição no
RNC serão remunerados pelo regime de preços de serviços públicos
específicos, cabendo ao Mapa fixar valores e formas de arrecadação.

CAPÍTULO V
DA PRODUÇÃO E DA CERTIFICAÇÃO

Art. 18. O Mapa promoverá a organização do sistema de
produção de sementes e mudas em todo o território nacional, in-
cluindo o processo de certificação, na forma que dispuser o regu-
lamento desta Lei.

Art. 19. A produção de sementes e mudas será de respon-
sabilidade do produtor de sementes e mudas inscrito no Renasem,
competindo-lhe zelar pelo controle de identidade e qualidade.

Parágrafo único. A garantia do padrão mínimo de germinação
será assegurada pelo detentor da semente, seja produtor, comerciante
ou usuário, na forma que dispuser o regulamento desta Lei.

Art. 20. Os padrões de identidade e qualidade das sementes
e mudas, estabelecidos pelo Mapa e publicados no Diário Oficial da
União, serão válidos em todo o território nacional.

Art. 21. O produtor de sementes e de mudas fica obrigado a
identificá-las, devendo fazer constar da respectiva embalagem, ca-
rimbo, rótulo ou etiqueta de identificação, as especificações esta-
belecidas no regulamento desta Lei.

Art. 22. As sementes e mudas deverão ser identificadas com
a denominação “Semente de” ou “Muda de” acrescida do nome co-
mum da espécie.

Parágrafo único. As sementes e mudas produzidas sob o
processo de certificação serão identificadas de acordo com a de-
nominação das categorias estabelecidas no art. 23, acrescida do nome
comum da espécie.

Art. 23. No processo de certificação, as sementes e as mudas
poderão ser produzidas segundo as seguintes categorias:

I - semente genética;

II - semente básica;

III - semente certificada de primeira geração - C1;

IV - semente certificada de segunda geração - C2;

V - planta básica;

VI - planta matriz;

VII - muda certificada.

§ 1o- A obtenção de semente certificada de segunda geração -
C2, de semente certificada de primeira geração - C1 e de semente
básica se dará, respectivamente, pela reprodução de, no máximo, uma
geração da categoria imediatamente anterior, na escala de categorias
constante do caput.

§ 2o- O Mapa poderá autorizar mais de uma geração para a
multiplicação da categoria de semente básica, considerando as pe-
culiaridades de cada espécie vegetal.

§ 3o- A produção de semente básica, semente certificada de
primeira geração - C1 e semente certificada de segunda geração - C2,
fica condicionada à prévia inscrição dos campos de produção no Ma-
pa, observados as normas e os padrões pertinentes a cada espécie.

§ 4o- A produção de muda certificada fica condicionada à
prévia inscrição do jardim clonal de planta matriz e de planta básica,
assim como do respectivo viveiro de produção, no Mapa, observados
as normas e os padrões pertinentes.

Art. 24. A produção de sementes da classe não-certificada
com origem genética comprovada poderá ser feita por, no máximo,
duas gerações a partir de sementes certificadas, básicas ou genéticas,
condicionada à prévia inscrição dos campos de produção no Mapa e
ao atendimento às normas e padrões estabelecidos no regulamento
desta Lei.

Parágrafo único. A critério do Mapa, a produção de sementes
prevista neste artigo poderá ser feita sem a comprovação da origem
genética, quando ainda não houver tecnologia disponível para a pro-
dução de semente genética da respectiva espécie.

Art. 25. A inscrição de campo de produção de sementes e
mudas de cultivar protegida nos termos da Lei no- 9.456, de 1997,
somente poderá ser feita mediante autorização expressa do detentor
do direito de propriedade da cultivar.

Art. 26. A produção de muda não-certificada deverá obe-
decer ao disposto no regulamento desta Lei.

Art. 27. A certificação de sementes e mudas deverá ser
efetuada pelo Mapa ou por pessoa jurídica credenciada, na forma do
regulamento desta Lei.

Parágrafo único. Será facultado ao produtor de sementes ou
de mudas certificar a sua própria produção, desde que credenciado
pelo Mapa, na forma do § 1o- do art. 8o- desta Lei.

CAPÍTULO VI
DA ANÁLISE DE SEMENTES E DE MUDAS

Art. 28. A análise de amostras de sementes e de mudas deverá
ser executada de acordo com metodologias oficializadas pelo Mapa.

Art. 29. As análises de amostras de sementes e de mudas
somente serão válidas, para os fins previstos nesta Lei, quando rea-
lizadas diretamente pelo Mapa ou por laboratório por ele credenciado
ou reconhecido.

Parágrafo único. Os resultados das análises somente terão
valor, para fins de fiscalização, quando obtidos de amostras oficiais e
analisadas diretamente pelo Mapa ou por laboratório oficial por ele
credenciado.

CAPÍTULO VII
DO COMÉRCIO INTERNO

Art. 30. O comércio e o transporte de sementes e de mudas
ficam condicionados ao atendimento dos padrões de identidade e de
qualidade estabelecidos pelo Mapa.

Parágrafo único. Em situações emergenciais e por prazo de-
terminado, o Mapa poderá autorizar a comercialização de material de
propagação com padrões de identidade e qualidade abaixo dos mí-
nimos estabelecidos.

Art. 31. As sementes e mudas deverão ser identificadas,
constando sua categoria, na forma estabelecida no art. 23 e deverão,
ao ser transportadas, comercializadas ou estocadas, estar acompa-
nhadas de nota fiscal ou nota fiscal do produtor e do certificado de
semente ou do termo de conformidade, conforme definido no re-
gulamento desta Lei.

Art. 32. A comercialização e o transporte de sementes tra-
tadas com produtos químicos ou agrotóxicos deverão obedecer ao
disposto no regulamento desta Lei.

CAPÍTULO VIII
DO COMÉRCIO INTERNACIONAL

Art. 33. A produção de sementes e mudas destinadas ao
comércio internacional deverá obedecer às normas específicas es-
tabelecidas pelo Mapa, atendidas as exigências de acordos e tratados
que regem o comércio internacional ou aquelas estabelecidas com o
país importador, conforme o caso.

Art. 34. Somente poderão ser importadas sementes ou mudas
de cultivares inscritas no Registro Nacional de Cultivares.

Parágrafo único. Ficam isentas de inscrição no RNC as cul-
tivares importadas para fins de pesquisa, de ensaios de valor de
cultivo e uso, ou de reexportação.

Art. 35. A semente ou muda importada deve estar acom-
panhada da documentação prevista no regulamento desta Lei.

§ 1o- A semente ou muda importada não poderá, sem prévia
autorização do Mapa, ser usada, ainda que parcialmente, para fins
diversos daqueles que motivaram sua importação.

§ 2o- As sementes ou mudas importadas, quando condenadas,
devem, a critério do Mapa, ser devolvidas, reexportadas, destruídas
ou utilizadas para outro fim.

CAPÍTULO IX
DA UTILIZAÇÃO

Art. 36. Compete ao Mapa orientar a utilização de sementes
e mudas no País, com o objetivo de evitar seu uso indevido e pre-
juízos à agricultura nacional, conforme estabelecido no regulamento
desta Lei.

CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 37. Estão sujeitas à fiscalização, pelo Mapa, as pessoas
físicas e jurídicas que produzam, beneficiem, analisem, embalem,
reembalem, amostrem, certifiquem, armazenem, transportem, impor-
tem, exportem, utilizem ou comercializem sementes ou mudas.

§ 1o- A fiscalização de que trata este artigo é de competência
do Mapa e será exercida por fiscal por ele capacitado, sem prejuízo
do disposto no art. 5o-.

§ 2o- Compete ao fiscal exercer a fiscalização da produção, do
beneficiamento, do comércio e da utilização de sementes e mudas, sen-
do-lhe assegurado, no exercício de suas funções, livre acesso a quais-
quer estabelecimentos, documentos ou pessoas referidas no caput.

Art. 38. O Mapa poderá descentralizar, por convênio ou
acordo com entes públicos, a execução do serviço de fiscalização de
que trata esta Lei, na forma de seu regulamento.

Parágrafo único. A delegação de competência prevista no
caput fica sujeita a auditorias regulares, executadas pelo Mapa con-
forme estabelecido no regulamento desta Lei.

Art. 39. Toda semente ou muda, embalada ou a granel, ar-
mazenada ou em trânsito, identificada ou não, está sujeita à fis-
calização, na forma que dispuser o regulamento.

CAPÍTULO XI
DAS COMISSÕES DE SEMENTES E MUDAS

Art. 40. Ficam criadas as Comissões de Sementes e Mudas,
órgãos colegiados, de caráter consultivo e de assessoramento ao Ma-
pa, às quais compete propor normas e procedimentos complementares,
relativos à produção, comércio e utilização de sementes e mudas.

§ 1o- As Comissões de Sementes e Mudas, a serem instaladas
nas unidades da Federação, serão compostas por representantes de en-
tidades federais, estaduais e municipais e da iniciativa privada, vincu-
ladas à fiscalização, à pesquisa, ao ensino, à assistência técnica e ex-
tensão rural, à produção, ao comércio e ao uso de sementes e mudas.

§ 2o- A composição, a estrutura, as atribuições e as res-
ponsabilidades das Comissões de Sementes e Mudas serão estabe-
lecidas no regulamento desta Lei.

§ 3o- Cabe ao Mapa a coordenação, em âmbito nacional, das
Comissões de Sementes e Mudas.

CAPÍTULO XII
DAS PROIBIÇÕES

Art. 41. Ficam proibidos a produção, o beneficiamento, o
armazenamento, a análise, o comércio, o transporte e a utilização de
sementes e mudas em desacordo com o estabelecido nesta Lei e em
sua regulamentação.

Parágrafo único. A classificação das infrações desta Lei e as
respectivas penalidades serão disciplinadas no regulamento.

CAPÍTULO XIII
DAS MEDIDAS CAUTELARES E DAS PENALIDADES

Art. 42. No ato da ação fiscal serão adotadas como medidas
cautelares, conforme dispuser o regulamento desta Lei:

I - suspensão da comercialização; ou

II - interdição de estabelecimento.

Art. 43. Sem prejuízo da responsabilidade penal e civil ca-
bível, a inobservância das disposições desta Lei sujeita as pessoas fí-
sicas e jurídicas, referidas no art. 8o-, às seguintes penalidades, isolada
ou cumulativamente, conforme dispuser o regulamento desta Lei:

I - advertência;

II - multa pecuniária;

III - apreensão das sementes ou mudas;

IV - condenação das sementes ou mudas;

V - suspensão da inscrição no Renasem;

VI - cassação da inscrição no Renasem.

Parágrafo único. A multa pecuniária será de valor equiva-
lente a até 250% (duzentos e cinqüenta por cento) do valor comercial
do produto fiscalizado, quando incidir sobre a produção, beneficia-
mento ou comercialização.

Art. 44. O responsável técnico, o amostrador ou o certi-
ficador que descumprir os dispositivos desta Lei, estará sujeito às
seguintes penalidades, isolada ou cumulativamente, conforme dis-
puser a regulamentação desta Lei:

I - advertência;

II - multa pecuniária;

III - suspensão do credenciamento;

IV - cassação do credenciamento.
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Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput deste
artigo, fica o órgão fiscalizador obrigado a comunicar as eventuais
ocorrências, imediatamente, ao respectivo Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia - Crea.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. As sementes produzidas de conformidade com o
estabelecido no caput do art. 24 e denominadas na forma do caput
do art. 22 poderão ser comercializadas com a designação de “se-
mentes fiscalizadas”, por um prazo máximo de 2 (dois) anos, contado
a partir da data de publicação desta Lei.

Art. 46. O produto da arrecadação a que se referem os arts.
9o- e 17 será recolhido ao Fundo Federal Agropecuário, de con-
formidade com a legislação vigente, e aplicado na execução dos
serviços de que trata esta Lei, conforme regulamentação.

Art. 47. Fica o Mapa autorizado a estabelecer mecanismos es-
pecíficos e, no que couber, exceções ao disposto nesta Lei, para re-
gulamentação da produção e do comércio de sementes de espécies flo-
restais, nativas ou exóticas, ou de interesse medicinal ou ambiental, bem
como para as demais espécies referidas no parágrafo único do art. 24.

Art. 48. Observadas as demais exigências desta Lei, é vedado
o estabelecimento de restrições à inclusão de sementes e mudas de
cultivar local, tradicional ou crioula em programas de financiamento
ou em programas públicos de distribuição ou troca de sementes,
desenvolvidos junto a agricultores familiares.

Art. 49. O Mapa estabelecerá os mecanismos de coordenação
e execução das atividades previstas nesta Lei.

Art. 50. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 51. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a
data de sua publicação.

Art. 52. Fica revogada a Lei no- 6.507, de 19 de dezembro de 1977.

Brasília, 5 de agosto de 2003; 182o- da Independência e 115o-

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Roberto Rodrigues

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 524,

de 29 de agosto de 2001, que autoriza a Associação de Assistência
Comunitária e Ensino Profissionalizante de Sete Lagoas - FACOM-
SEL a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sete Lagoas, Estado
de Minas Gerais.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 5 de agosto de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID655053-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 409, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA MATIENSE DE
RADIODIFUSÃO a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Matias
Barbosa, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 527,

de 29 de agosto de 2001, que autoriza a Associação Comunitária
Matiense de Radiodifusão a executar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Matias Barbosa, Estado de Minas Gerais.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 5 de agosto de 2003
Senador José Sarney

Presidente do Senado Federal
<!ID655054-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 410, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA PARA O DESEN-
VOLVIMENTO DE GLAUCILÂNDIA -
ACDG a executar serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Glaucilândia, Es-
tado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 399,

de 27 de julho de 2001, que autoriza a Associação Comunitária para
o Desenvolvimento de Glaucilândia - ACDG a executar, pelo prazo
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Glaucilândia, Estado de Minas Gerais.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 5 de agosto de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID655055-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 411, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a FUNDAÇÃO
EDUCATIVA JOÃO PAULO II DE PI-
RASSUNUNGA-SP a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Pi-
rassununga, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 668,

de 14 de novembro de 2001, que autoriza a Fundação Educativa João
Paulo II de Pirassununga-SP a executar, pelo prazo de dez anos, sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Pirassununga, Estado de São Paulo.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 5 de agosto de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID655056-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 412, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA FARIALEMENSE
PARA O DESENVOLVIMENTO ARTÍSI-
TICO E CULTURAL a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de Faria
Lemos, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 796, de

14 de dezembro de 2001, que autoriza a Associação Comunitária Fa-
rialemense para o Desenvolvimento Artístico e Cultural a executar, pelo
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária na cidade de Faria Lemos, Estado de Minas Gerais.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 5 de agosto de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

(Of. El. no- 70/2003)

<!ID655051-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 407, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA CULTURAL SA-
GRADO CORAÇÃO DE JESUS DO
BAIRRO SANTANENSE a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Itaúna, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no- 805,

de 28 de dezembro de 2000, que autoriza a Associação Comunitária
Cultural Sagrado Coração de Jesus do Bairro Santanense a executar,
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Itaúna, Estado de Minas Gerais.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 5 de agosto de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
<!ID655052-0>

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 408, DE 2003

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIAÇÃO
DE ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA E
ENSINO PROFISSIONALIZANTE DE SE-
TE LAGOAS - FACOMSEL a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais.

Atos do Congresso Nacional
.

<!ID656174-0>RETIFICAÇÃO

Na Medida Provisória no- 127, de 4 de agosto de 2003,
publicada no DOU de 5 de agosto de 2003, 1a- página, 3a- coluna, nas
assinaturas, leia-se: Luiz Inácio Lula da Silva, Antonio Palocci Filho,
Luiz Fernando Furlan e Dilma Vana Rousseff

<!ID656170-0> DECRETO No- 4.800, DE 5 DE AGOSTO DE 2003

Altera alíquota do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI incidente sobre os
produtos que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 153, § 1o-, ambos da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4o-, inciso I, do
Decreto-Lei no- 1.199, de 27 de dezembro de 1971,

D E C R E T A :

Art. 1o- Ficam reduzidas aos percentuais a seguir relacio-
nados, as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI,
incidentes sobre os produtos a seguir indicados, constantes da Nota
Complementar NC (87-2) ao Capítulo 87 da Tabela de Incidência do
Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo De-
creto no- 4.542, de 26 de dezembro de 2002:

CODIGO ALÍQUOTA %
Da data de vigência
deste Decreto até 31
de outubro de 2003

De 1o- a 30 de
novembro de 2003

8703.22 9 10
8703.23.10 Ex 01 9 10
8703.23.90 Ex 01 9 10

Art. 2o- Ficam reduzidas aos percentuais a seguir mencio-
nados, as alíquotas do IPI, incidentes sobre os produtos relacionados,
conforme seus códigos de classificação na TIPI, aprovada pelo De-
creto no- 4.542, de 2002:

CODIGO ALÍQUOTA %
Da data de vigência

deste Decreto até
31 de outubro de

2003

De 1o- a 30 de
novembro 2003

8703.21.00 5 6
8703.22 11 12

8703.23.10 Ex 01 11 12
8703.23.90 Ex 01 11 12
8704.21.10 Ex 01 6 7
8704.21.20 Ex 01 6 7
8704.21.30 Ex 01 6 7
8704.21.90 Ex 01 6 7

8704.31.10 6 7
8704.31.20 6 7
8704.31.30 6 7
8704.31.90 6 7

Art. 3o- Fica acrescida ao Capítulo 87 da Tabela de Incidência
referida no art. 1o- a seguinte Nota Complementar:

Atos do Poder Executivo
.


